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§ 3º A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa 
ou com justificativa não aceita pela Administração, pode culminar em 
rescisão contratual, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da 
aplicação de penalidades cabíveis, observado o contraditório e a ampla 
defesa.
 
§ 4º É facultada a retenção dos créditos decorrente do contrato, até o limite 
dos prejuízos causado à Administração Pública e das multas aplicadas, 
nos termos do inciso IV, do art. 139, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
 

CAPÍTULO III
DA ALTERAÇÃO DA ORDEM CRONOLÓGICA

Seção I
Das Hipóteses

 
Art. 8º A alteração da ordem cronológica de pagamento somente ocorrerá 
mediante prévia justificativa da autoridade competente e posterior 
comunicação à Controladoria Geral do Estado – CGE e ao Tribunal 
de Contas do Estado de Alagoas - TCE, exclusivamente nas seguintes 
situações:

I – grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade 
pública;
 
II – pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor 
familiar, produtor rural pessoa física, microempreendedor individual e 
sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de descontinuidade 
do cumprimento do objeto do contrato;
 
III – pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas 
estruturantes, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do 
cumprimento do objeto do contrato;
 
IV – pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, 
recuperação judicial ou dissolução da empresa contratada; ou
 

V – pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar 
a integridade do patrimônio público ou para manter o funcionamento das 
atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando demonstrado o risco 
de descontinuidade da prestação de um serviço público de relevância ou o 
cumprimento da missão institucional.
 
Parágrafo único. O prazo para a comunicação às autoridades listadas 
no caput deste artigo, não poderá exceder a 30 (dias) dias contados da 
ocorrência do evento que motivou a alteração da ordem cronológica de 
pagamento.
 

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Seção I
Das Orientações gerais

 
Art. 9º O órgão ou entidade deverá disponibilizar, mensalmente, em 
seção específica de acesso à informação em seu sítio na internet, a 
ordem cronológica de seus pagamentos, bem como as justificativas que 
fundamentarem a eventual alteração dessa ordem.
 
Art. 10. Ressalvada a exceção prevista no inciso I, do § 3º, do art. 137, 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o contratado terá direito à extinção 
do contrato na hipótese de atraso superior a 2 (dois) meses, contado da 
emissão da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, dos 
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração 
por despesas de obras, serviços ou fornecimentos.

Seção II
Da Vigência e Da Revogação

 
Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
Art. 12. Permanecem regidos pela legislação vigente, até a publicação 
deste Decreto, todos os procedimentos administrativos que forem 
autuados ou registrados sob a égide da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e da 
Lei Federal nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, incluindo contratações e 
eventuais renovações ou prorrogações de vigências respectivas.

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO REPÚBLICA DOS PALMARES, em Maceió, 30 de março de 
2023, 207º da Emancipação Política e 135º da República.

PAULO SURUAGY DO AMARAL DANTAS
Governador

DECRETO Nº 90.390, DE 30 DE MARÇO DE 2023.

DISPÕE SOBRE O ENQUADRAMENTO DOS BENS DE CONSUMO 
NAS CATEGORIAS DE QUALIDADE COMUM E DE LUXO, DE QUE 
TRATA O ART. 20, DA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 
2021, NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições 
que lhe confere o inciso IV do art. 107 da Constituição Estadual, e o que 
mais consta do Processo Administrativo nº E:01204.0000000692/2023,

Considerando a publicação da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
que estabelece a Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos; e
 
Considerando a necessidade de orientação e padronização dos processos 
de contratações governamentais no âmbito do Estado de Alagoas,
 
DECRETA:  

CAPÍTULO I
DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO

 
Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o enquadramento dos bens de consumo 
nas categorias de qualidade comum e de luxo, no âmbito da Administração 
Pública Estadual Direta, Autárquica e Fundacional do Estado de Alagoas.
 
§ 1º Quando a contratação envolver total ou parcialmente recursos da 
União decorrentes de transferências voluntárias para o Estado, deverão 
ser observados os procedimentos previstos nas normas do ente federal 
concedente ou no instrumento de transferência.
 
§ 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, Direta ou 
Indireta, quando executarem recursos do Estado de Alagoas decorrentes de 
transferências voluntárias, deverão observar as regras e os procedimentos 
de que dispõe este Decreto.
 

CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES

 
Art. 2º Para os fins deste Decreto, considera-se:
 
I – Bem de Consumo: todo material que atenda a, no mínimo, um dos 
seguintes critérios:
 
a) durabilidade: em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso, 
no prazo de 2 (dois) anos;
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b) fragilidade: facilmente quebradiço ou deformável, de modo 
irrecuperável ou com perda de sua identidade;
 
c) perecibilidade: sujeito a modificações químicas ou físicas que levam 
à deterioração ou à perda de suas condições de uso com o decorrer do 
tempo;
 
d) incorporabilidade: destinado à incorporação em outro bem, ainda que 
suas características originais sejam alteradas, de modo que sua retirada 
acarrete prejuízo à essência do bem principal; ou
 
e) transformabilidade: adquirido para fins de utilização como matéria-
prima ou matéria intermediária para a geração de outro bem.
 
II – Bem de Consumo de Qualidade Comum: bem de consumo que serve 
a um ou mais usos, apto a suprir as demandas da Administração Pública, 
compatível com a finalidade a que se destina, observados os requisitos de 
qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade, garantia, segurança 
e economicidade; e
 
III – Bem de Consumo de Luxo: bem de consumo ostentatório, opulento, 
de abordagem personalizada ou refinada, de elevado grau de sofisticação, 
de distribuição seletiva, alto preço, escassez, raridade e exclusividade, 
com forte apelo estético, de tradição ou história, cuja qualidade supera a 
das demandas ordinárias da Administração Pública, por haver substitutos 
com características técnicas e funcionais equivalentes de qualidade 
comum.
 

CAPÍTULO III
DAS CLASSIFICAÇÃO DE BENS

 
Art. 3º O agente público considerará no enquadramento do bem como 
de luxo, conforme conceituado no inciso III, do caput do art. 2º deste 
Decreto:
 
I – Relatividade Cultural: distinta percepção sobre o bem, em função da 
cultura local, desde que haja impacto em seu preço;
 
II – Relatividade Econômica: variáveis econômicas que incidem sobre 
o preço do bem, principalmente a facilidade ou a dificuldade logística 
regional ou local de acesso ao bem;
 
III – Relatividade Temporal: mudança das variáveis mercadológicas do 
bem ao longo do tempo, em função de aspectos como:
 
a) evolução tecnológica;
 
b) tendências sociais;
 
c) alterações de disponibilidade no mercado; e
 
d) modificações no processo de suprimento logístico.
 
IV – Relatividade Institucional: variáveis inerentes aos objetivos 
institucionais do órgão ou entidade, devido às peculiaridades e às 
necessidades de sua atividade finalística.
 
Parágrafo único. O enquadramento do bem como de luxo previsto no caput 
deste artigo deverá ser aprovado pela autoridade competente, de acordo 
com as atribuições previstas no regimento ou estatuto do respectivo órgão 
ou entidade.
 
Art. 4º Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo 
considerado na definição do inciso III, do caput do art. 2º, deste Decreto:
 
I – for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de 
qualidade comum de mesma natureza; ou

II – tenha as características superiores justificadas em face da estrita 
atividade do órgão ou da entidade, que evidencie preferencialmente:
 
a) análise de custo-benefício, com impacto positivo decorrente da fruição 
do bem e vantagem superior aos custos envolvidos, considerado o ciclo 
de vida do produto; ou
 
b) resultados distintos advindos das hipóteses da contratação ser de artigo 
com qualidade inferior ou igual à pretendida.
 

CAPÍTULO IV
DA VEDAÇÃO À AQUISIÇÃO DE BENS DE LUXO

 
Art. 5º É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens 
de luxo, nos termos do disposto neste Decreto.
 

CAPÍTULO V
DOS BENS DE LUXO NA ELABORAÇÃO DO PLANO DE 

CONTRATAÇÃO ANUAL
 
Art. 6º As unidades de contratação dos órgãos e das entidades, em 
conjunto com as unidades técnicas, identificarão os bens de consumo de 
luxo constantes dos documentos de formalização de demandas, antes da 
elaboração do plano de contratações anual, de que trata o inciso VII, do 
caput do art. 12, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
 
Parágrafo único. Na hipótese de identificação de demandas por bens 
de consumo de luxo, nos termos do disposto no caput deste artigo, 
os documentos de formalização de demandas retornarão aos setores 
requisitantes para supressão ou substituição dos bens demandados.
 

CAPÍTULO VI
DA VIGÊNCIA E DA REVOGAÇÃO

 
Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO REPÚBLICA DOS PALMARES, em Maceió, 30 de março de 
2023, 207º da Emancipação Política e 135º da República.

PAULO SURUAGY DO AMARAL DANTAS
Governador

DECRETO Nº 90.391, DE 30 DE MARÇO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A COMPETÊNCIA PARA AUTORIZAÇÃO DA 
ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO, ADJUDICAÇÃO DO 
OBJETO AO VENCEDOR DA LICITAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
DO RESULTADO NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
ESTADUAL DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL E ALTERA, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições 
que lhe confere o inciso IV do art. 107 da Constituição Estadual, e o que 
mais consta do Processo Administrativo nº E:01204.0000000692/2023,

Considerando a publicação da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
que estabelece a Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos; e
 
Considerando a necessidade de orientação e padronização dos processos 
de contratações governamentais no âmbito do Estado de Alagoas,


